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SENADO FEDERAL
Secretaria Especial do Interlegis - SINTER

I864/0C-BR - lnterlegis.

CONVÊNIO DE PARTICIPAÇÃO DA
CÃMARA MUNICIPAL DE CURIMATÁ -PI
NO PROGRAMA INTERLEGIS 1 PROJETO
DE MODERNIZAÇÃO LEGISLATIVA
PML.

CONVÊNIO:PI N°077 1 INTERLEGIS 1PROJETO DE MODERNIZAÇÃO LEGISLATIVA-

PML

O SENADO FEDERAL, com sede no Palácio do Congresso Nacional- Praça dos Três Poderes, em

Brasília - DF, CEP 70.165-900, atuando como ÓRGÃO EXECUTOR DO PROGRAMA

INTERLEGIS, doravante denominado ÓRGÃO EXECUTOR, à vista da sucessão promovida, e em

conformidade com os termos do Contrato de Empréstimo nO I864/0C-BR, celebrado entre 'a

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL e o BANCO INTERAMERICANO DE

DESENVOLVlMENTO - BID, em 1I de dezembro de 2007, para implementação do PROGRAMA

INTERLEGISlProjeto de Modernização Legislativa - PML, da Secretaria Especial do Interlegis -

SINTER, Ato da Comissão Diretora n° 08, de 2005, neste ato representado pelo Diretor Nacional do

PROGRAMA INTERLEGIS, Senador CÍCERO LUCENA, e a CÃMARA MUNICIPAL DE

CURIMATÁ - PI, doravante denominada CASA LEGISLATIVA, com sede na Praça Abdias

Albuquerque, n° 427 - Centro - CURlMATÁ - PI, CEP 64.960-000, CNPJ 23.624.604/0001-04,

representada por seu Presidente, Vereador REIDAN KLEBER M~A DE OLIVEIRA de Oliveira,

resolvem celebrar o presente Convênio, regendo-se pela Lei n.O8.666/93 e pelas cláusulas e condições

seguintes:

CLÁUSULAPRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Convênio tem por objeto estabelecer e regular a participação da CASA LEGISLATIVA na

implementação do PROGRAMA INTERLEGIS 1 Projeto de Modernização Legislativa - PML, para

estímulo à promoção das funções constitucionais do Poder Legislativo, com execução por esforço c

interesse comuns dos convenentes, em conformidade com os termos do Contrato de Empréstimo n°

~



SENADO FEDERAL
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~ ]0 São finalidades deste Termo:

1- promover a operacionalização da COMUNIDADE VIRTUAL DO PODER LEGISLATIVO;

II- promover o intercãmbio, a permuta e a cessão de técnicas, conhecimentos, programas e,,.
eventualmente, de equipamentos entre os convenentes, aumentando a eficiência e competência

das Casas Legislativas;

I1I- estimular a produção, captação e disseminação de informação de interesse dos legisladores

brasileiros, de forma a democratizar o acesso às informações necessárias' ao desempenho de

suas funções;

IV-estimular e promover a participação cidadã nos processos legislativos;

V- promover a consolidação e a validação dos modelos de integração e modernização

desenvolvidos pelo PROGRAMA lNTERLEGIS / Projeto de Modernização Legislativa -

PML.

~ 2" É parte integrante deste Convênio as normas e regulamentação do PROGRAMA INTERLEGIS

estabelecidas pelo Contrato de Empréstimo nO I 864/0C-BR, bem como as respectivas modificações

que vierem a ser promovidas, observado o disposto na Cláusula das Disposições Especiais do

mencionado Contrato de Empréstimo,

~ 3° Poderão ser elaborados e deSenvolvidos pelos convenentes, em conjunto, planos e projetos

específicos vinculados ao objeto do PROGRAMA INTERLEGIS/ Projeto de Modernização

Legislativa - PML, comformalização prévia em Termos Aditivos a este Convênio.

~ 4° Toda ação ou atividade, e equipamento se houver, necessário à implementação do objeto deste

Termo, que não estiver descrito nos ANEXOS correspondentes, dedicados às especificações e

detalhamentos, serão formalizados por meio de Termo Aditivo a este Convênio, observada a natureza

do objeto estabelecido na Cláusula Primeira.
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SENADO FEDERAL
Secretaria Especial do Interlegis - SINTER

CLÁUSULA SEGUNDA" DAS ATRIBUICÕES DO ÓRGÃO EXECUTOR DO PROGRAMA

São atribuições do ÓRGÃO EXECUTOR:

1- disponibilizar à CASA LEGISLATIVA, de acordo com a necessidade e viabilidade técnica, os

bens destinados à utilização no PROGRAMA INTERLEGIS, observando a CLÁUSULA

QUARTA e os ANEXOS deste Convênio;

IJ- desenvolver e implementar ações conjuntas de interesse comum da CASA LEGISLATIVA e

do PROGRAMA INTERLEGIS, voltadas para a modernização, com melhoria da

comunicação e do fluxo de informação entre os legisladores;

I1I- tratar das obrigações previstas no Contrato de Empréstimo n." I864/0C-BR, a partir de

informações fornecidas pela CASA LEGISLATIVA;

IV-manter atualizados os sistemas em melO eletrônico disponibilizados pelo PROGRAMA

INTERLEGlSlProjeto de Modernização Legislativa- PML, propiciando melhoria no trato

com o processo de modernização para a Casa Legislativa;

V-viabilizar os meIOs técnicos, entendidos como modelos de integração, capacitação e

modernização nas áreas de informática e comunicação, para que a CASA LEGISLATIVA

possa tornar disponiveis, informações vinculadas ao seu processo legislativo, à sua prestação

de contas e outras informações de interesse do cidadão;

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS ATRIBUICÕES DA CASA LEGISLATIVA

São atribuições da CASA LEGISLATIVA:

1-

II-

disseminar e divulgar, no âmbito da sua estrutura organizacional, a existência do presente

Convênio e em especial o que estabelece a.Cláusula Primeira e respectivos Parágrafos;

providenciar a instalação e manutenção dos sistemas e aplicativos descritos nos anexos, e O

pessoal necessário à sua operação;

3
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III- informar a todos os usuários credenciádos sobre as normas de utilização estabelecidas para o

uso dos sistemas e aplicativos, do conteúdo de informações e mensagens enviadas e recebidas

pelos meios disponibilizados pelo PROGRAMA INTERLEGIS;

IV-disponibilizar e manter a infraestrutura para instalação de equipamentos eventualmente

disponibilizados pelo ÓRGÃO EXECUTOR, nos termos da CLÁUSULA QUARTA, e zelar

pela guarda, administração, correta utilização e manutenção das condições de garantia desses

bens, conforme detalhamentos definidos em ANEXO específico;

V- indicar SERVIDOR RESPONSÁVEL para as verificações de execução das cláusulas

celebradas neste Termo;

VI- informar a todos os usuários credenciados sobre o cumprimento das normas e procedimentos

definidos pelo PROGRAMA INTERLEGISlProjeto de Modernização Legislativa - PML, e

respectiva legislação específica, divulgando-os;

VII- garantir os meios necessários à utilização dos programas e ferramentas disponibilizadas pelo

PROGRAMA INTERLEGlS, para execução do Projeto de Modernização Legislativa - PML;

VIlI- promover a inclusão, a exclusão e a atualização das informações do cadastro de usuários e

direitos de acesso aos serviços oferecidos pelo PROGRAMA INTERLEGIS;

IX- impedir a instalação e o uso indevido de programas, que não disponham de autorização

contratual ou legal, nos equipamentos eventualmente fornecidos pelo ÓRGÃO EXECUTOR

para a implementação do PROGRAMA INTERLEGIS.

X- incentivar o uso dos sistemas e aplicativos para o desenvolvimento dos processos da CASA

LEGISLATIVA, assim como tomar disponível, quando for o caso, suas soluções para

"tiH,,"" "'"=,=m=~~ili<C'_;ili<"" ~
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CLÁUSULA OUARTA - DOS BENS COLOCADOS À DISPOSIÇÃO DA CASA

LEGISLATIVA

Os sistemas e aplicativos, bem como os equipamentos eventualmente disponibilizados para a Casa

Legislativa, têm respaldo nas normas do PROGRAMA INTERLEGIS, com o escopo de implementai-

o objeto deste Convênio, estando relacionados e descritos nos ANEXOS.

~ .1°Os bens eventualmente relacionados e descritos nos ANEXOS estão destinados para o uso único e

exclusivo na Sede da Casa Legislativa.

~ 2" As destinações finais dos bens eventualmente relacionados e descritos nos ANEXOS, e recebidos

pela Casa Legislativa, estão diretamente vinculados ao cumprimento das obrigações celebradas neste

Termo, com a finalidade de atender as atividades de implementação do PROGRAMA

INTERLEGISlProjeto de Modernização Legislativa - PML.

~ 3° Todos os bens eventualmente relacionados e descritos nos ANEXOS, e disponibilizados para a

implementação do PROGRAMA INTERLEGISlProjeto de Modernização Legislativa - PML, serão

considerados remanescentes, e poderão ser destinados à incorporação patrimonial da Casa Legislativa.

~ 4° Para a possível efetivação do que expressa o Parágrafo Terceiro, a Casa Legislativa, após

observáncia de todos os compromissos dispostos neste Termo, emitirá compromisso que assegura a

continuidade do PROGRAMA INTERLEGISlProjeto de Modernização Legislativa - PML, como

condição prévia à definição da doação a ser efetivada pela Comissão Diretora do Senado Federal.

~ 5° A responsabilidade por despesas ocasionadas pelos serviços de ligação da internet e correlatos por

inferência ficam a cargo da CASA LEGISLATIVA, inclusive, a partir do ténnino do período de

garantia de origem dos bens eventualmente relacionados e descritos nos ANEXOS.

~ 6° A CASA LEGISLATIVA deverá designar e comunicar formalmente ao ÓRGÃO EXECUTOR o
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nos ANEXOS, a serem instalados pelo PROGRAMA INTERLEGISlProjeto de Modernização

Legislativa - PML - com verificação do Manual de Recebimento e Instalação - ANEXO.

~ 7"O recebimento dos referidos bens, quando houver, será formalizado mediante assinatura de Termo

de Aceite e Responsabilidade - ANEXO, por representante da CASA LEGISLATIVA no ato da

instalação.

. ~ 8" São de exclusiva responsabilidade da CASA LEGISLATIVA oSdanos que vierem a ocorrer por

imperícia ou imprudência do pessoal designado para utilização dos programas, acervo de dados e

equipamentos, eventualmente disponibilizados, inclusive aqueles decorrentes de procedimentos que

impliquem a perda da garantia dos mesmos.

~ 9" Durante o período de garantia de origem dos equipamentos eventualmente disponibilizados, as

manutenções assim previstas deverão ser realizadas única e exclusivamente pela empresa

fornecedora/credenciada conforme contrato de origem.

~ 10 A manutenção corretiva, quando necessária, será solicitada pela CASA LEGISLATIVA,

conforme normas e procedimentos definidos pelo PROGRAMA INTERLEGISlProjeto Piloto de

Modernização - PML.

~ 11 Após o periodo de garantia de origem dos equipamentos eventualmente disponibilizados, a

manutenção do seu funcionamento fica sob a responsabilidade da CASA LEGISLATIVA, para

garantir a continuidade do previsto na Cláusula Primeira;

~ 12 Em caso de roubo, furto, substituição indevida ou sinistro de algum equipamento ou componente,

a CASA LEGISLATIVA compromete-se a instalar outro com características e configuração iguais ou

superiores ao original, além de adotar as medidas administrativas e legais cabíveis, inclusive enviando

"",",'" "ompro~çõ.doo""00 =ldoo "., pm"ld.,,'~=ll'''''''~ ~
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CLÁUSULA OUINTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

Não há previsão de transferência de recursos financeiros entre os Convenentes.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA

O presente Convênio entrará em vigor na data de sua assinatura, com prazo de vigência coincidente

com a duração do PROGRAMA INTERLEGIS.

Parágrafo Único. Havendo prorrogação de vigência do PROGRAMA INTERLEGIS, haverá

celebração de Termo Aditivo ou novo Termo de Convênio, conforme os respectivos atos que

originarem a mencionada defmição de vigência, com o objetivo de não interromper a implementação

integral do PROGRAMA JNTERLEGISlProjeto de Modernização Legislativa - PML.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO

A rescisão do presente Convênio poderá se dar:

J- amigavelmente, por iniciativa de qualquer dos convenentes, mediante notificação escrita

enviada com, no minimo, 60 (sessenta) dias de antecedência;

11- pelo não cumprimento de qualquer cláusula ou condição prevista neste Convênio, em especial

quanto à finalidade e utilização dos programas e equipamentos eventualmente

disponibilizados, ou pela inobservãncia das prescrições legais, mediante notificação de um dos

convenentes, assegurado ao outro o direito de ampla defesa;

J1J- judicialmente, nos termos da legislação especifica para o fato gerador.

~ I" Em quaisquer das hipóteses de rescisão do Convênio ou em caso de não prorrogação, os

equipamentos eventualmente disponibilizados, programas e investimentos fornecidos e realizados pelo~:~::~:';~~:I::~::(:~;::"" ",;,"ti~-'''Ldw=,crhl.dooP\
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CLÁUSULA OH AVA - DAS mSPOSICÕES GERAIS

São de inteira responsabilidade da CASA LEGISLATIVA:

1- a manutenção de situação regular que permita a implantação do PROGRAMA

INTERLEGlSlProjeto de Modernização Legislativa - PML, na forma estabelecida;

II- as conseqüências legais advindas da instalação ou uso de programas de informática que não

disponham de autorização legal ou contratual;

I1I- as informações, o conteúdo das páginas internet e mensagens eletrônicas provenientes dos

equipamentos eventualmente instalados na CASA LEGISLATIVA.

~ ]0 O nome da Secretaria Especial do PROGRAMA INTERLEGIS - SINTER, não poderão ser

vinculados a qualquer outro fato ou ato distinto do objeto deste Convênio.

~ 2" Os casos omIssos deste Convênio serão solucionados mediante entendimento entre os

convenentes e as adequações necessárias, formalizadas em Termos Aditivos.

~ 3°É parte integrante deste Convênio, independentemente de transcrição, o Plano DiretorlPlano de

Trabalho decorrentes do relatôrio de DIAGNÓSTICO previamente realizado pelo ÓRGÃO

EXECUTOR.

CLÁUSULA NONA - DA PUBLICA CÃO

O presente Convênio será publicado pelo ÓRGÃO EXECUTOR, em forma resumida, no Diário

Oficial da União.
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CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

Fica estabelecido o foro da Justiça Federal em Brasília para dirimir qualquer questão porventura

suscitada em decorrência deste Convênio.

E, por estarem de acordo, os convenentes firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual

teor e forma, para um só fim, juntamente comas testemunhas.

~-
Senador CÍCERO L

Diretor Naciona o
PROGRAMA INTERLEGIS

"Brasília,()C1 de It1dJo de 2011.

c#~/'cL-.~~"
HAROLDO FEITOSA TAJRA

Diretor da Secretaria Especial do
Interlegis - SINTER "

Testemunhas:

Relação de Anexos:

[-"Plano DiretorlPlano de Trabalho

11- Relação e descrição de Programas/Aplicativos

EGISLATIVA

9
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Plano de Trabalho
Câmara Municipal de CURIMAT Á - PI

1. I ntrod ução

O presente Plano de Trabalho é resultado da visita técnica situacional realizada na sede da Câmara

Municipal de CURIMAT Á - PI no periodo de 26 a 30 de Abril de 20 lI.

Este plano constitui parte integrante e indissociável do convênio realizado entre a Câmara Municipal

de CURIMAT Á - PI e a Secretaria Especial do Programa Interlegis do Senado Federal - SINTER

2. O Projeto de Modernização Legislativa

A Câmara Municipal de CURIMAT Á - PI, doravante denominada CM, faz parte do Projeto de

Modernizaçâo Legislativa (PML) de responsabilidade do Interlegis. O PML prevê o desencadeamento de

ações voltadas para as áreas de gestão, tecnologia, informação"comunicaçãoe capacitação em 700 câmaras

municipais selecionadas conforme critérios definidos para este desiderato no contrato mantido entre o Senado

Federal e o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID.

Diante da dificuldade da definição de "moderno" ou "padrão" para uma CM legislativa municipal,

valeu-se o Interlegis de um modelo de maturidade que prevê quatro estágios de desenvolvimento,

denominados níveis de maturidade: nivel I - Infra-estrutura implantada, nivel II - E-legislativo implantado,

nível IH - E - legislativo integrado e nivel IV - Gestão do conhecimento planejado.

O objetivo do PML é desencadear ações que conduzam as câmaras municipais participantes a atingir

progressivamente estes niveis.

3. Objetivo do Plano de Trabalho

Implantar processo de modernização tecnológica, abrangente em termos organizacionais, por

intermédio do aporte de sistemas informatizados fornecidos pelo Programa Interlegis, de um programa de

capacitação e de consultoria nas áreas de Gestão, de Métodos e Processos, de forma a se alcançar o nivel I do

Modelo de Maturidade - Infra-estrutura Implantada, que significa a certificação de uma infra-estrutura que

possibilitará o desenvolvimento e execução de forma eficiente, eficaz e efetiva das funções legislativas.

10
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4. Compromissos

Para a consecução dos objetivos propostos o Programa Interlegis e a Câmara Municipal de

CURIMATÁ - PI assumem os seguintes compromissos:

4.1 Programa Interlegis

• Fornecer consultoria nas áreas de equipamentos, sistemas e redes tecnológicas;

• Prestar suporte para a atualização da rede local e servidores;

• Fornecer treinamento operacional para os parlamentares e funcionários que utilizarão os novos

sistemas;

• Oferecer aos parlamentares e funcionários da Cámara Municipal, cursos a distância e presenciais,

de acordo com as necessidades detectadas e possibilidades operacionais da SINTER;

• Prestar suporte técnico na revisão e atualização do Regimento Interno e da Lei Orgânica do

Município;

• Prestar suporte técnico na elaboração de Plano de Comunicação;

• Prestar suporte técnico na organização da Biblioteca Legislativa;

• Prestar suporte técnico na organização do arquivo da Casa Legislativa;

• Oferecer, dentro do período do convênio, proposta anual de atualização deste Plano de Trabalho

para negociação e aprovação da CM.

4.2 Câmara Municipal de CURlMAT Á - PI

• Fazer a indicação formal, com garantia de informação imediata quando de eventual substituição,

dos interlocutores técnicos da Câmara Municipal em cada um dos projetos e ações do Programa

Interlegis elencados no item 4.1;

• Fazer a adequação do corpo funcional da Câmara à nova realidade tecnológica;

• Fazer a digitalização de toda a documentação referente à produção legislativa;

• Fornecer garantia de sustentabilidade do projeto, durante a sua execução;

• Fornecer ao lnterlegis, quando solicitado, toda e qualquer informação relacionada ao

desenvolvimento do projeto;

• Garantir a inscrição dos funcionários da CM em pelo menos dois cursos oferecidos pelo

Interlegis a cada ano;

refere o item anterior;

11

• Garantir aos funcionários da CM condições adequadas para a realização dos cursos a que se
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• Aprovar, após negociação com a equipe da SINTER, dentro do período do convênio, proposta

anual de atualização deste plano de trabalho.

5. Prazo de Execução

o periodo inicial estimado para a implantação e execução deste Plano de Trabalho é de 12 meses,

renováveis automaticamente no período de vigência deste convênío.

Ao final de cada período de 12 meses uma equipe do lnterlegis realizará procedimento de avaliação

dos resultados alcançados. Em função destes resultados a CM de CURIMATÁ - PI poderá ser certificada no

Nível I do modelo de modernização, bem como poderá ser verificada a possibilidade de estruturação de um

novo conjunto de ações a ser desenvolvido para atingimento do Nível 2.

6. Custos

As ações consignadas neste Plano de Trabalho serão financiadas com recursos do Programa

Interlegis, excetuando-se:

• Contratação e manutenção de pessoal da CM;

• Despesas relativas a viagens de parlamentares e funcíonários da CM (diárias e passagens);

• Contratação de servíços técnicos pela CM;

• Despesas relacionadas com ações de investimento e obras eventualmente necessárias ao

desenvolvimento do PML na Câmara Municipal.

7. Disposição Geral

o presente Plano de Trabalho é parte integrante do Termo de Convênio celebrado entre o Interlegis e
a Câmara Municipal de CURIMATÁ - PI, que permitirá que os compromissos, ações, prazos e custos

acordados viabilizem as condições para o recebimento de sistemas, aplícativos, assessorias e capacitações

"ro , ;",1,"""0 do"'*'" '"Moo='''"''' L'r!.I",;~ ~
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SENADO FEDERAL
Secretaria Especial do Interlegis - SINTER

ANEXOU

RELAÇÃO DOS PROGRAMAS DESTINADOS À

CÂMARA MUNICIPAL DE CURlMA TÁ - PI

ANEXO 11- RELAÇÃO/DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS INTERLEGIS

1. PORTAL MODELO

O Portal Modelo é um produto gerenciador de conteúdo na internet, moldado em sua estrutura

para o atendimento às inúmeras funcionalidades das Casas Legislativas e orientado para a publicação na web

de informações relevantes sobre à sua atuação legislativa e administrativa, de interesse público. Além disso,

possibilita a criação de diversos canais de comunicação com a sociedade, seja por meio da distribuição de

boletins eletrônicos ~ diretamente aos cidadãos via e-mails, serviço de Ouvidoria, fale conosco e canais RSS

(Really Simple Syndication) ou Feeds, que são agregadores de conteúdo como notícias e outros. Para tanto, o

Portal Modelo faz uso de um conjunto de tecnologias que o viabilizam e dão suporte às facilidades de

customização de interfaces de apresentação, de navegação e uso pelos gestores de conteúdo e usuários finais,

que são os cidadãos em geral.

2. SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO (SAPL)

o Sistema de Apoio ao Processo Legislativo (SAPL) tem como finalidade apoiar. as Casas

Legislativas nas suas atividades relacionadas ao processo legislativo em geral, como: elaboração de

proposições, protocolo e tramitação das matérias legislativas, organização das sessões plenárias, manutenção

atualizada da base de leis, entre outras; também, mantém e disponibiliza consultas às informaçôes sobre

Mesa Diretora, Comissões, Parlamentares, Ordem do Dia, Sessão Plenária, Proposições, Matérias

Legislativas e Normas Jurídicas. Assim, com a informatização, facilita as atividades dos parlamentares -

internamente na Casa e, ao mesmo tempo, permite aos cidadãos acompanharem, via internet, todo o

andamento dos Processos Legislativos e acesso à Legislação existente.

As proposições nele digitadas são armazenadas segundo o padrão XML (Exlensible Markup

Language); permite o envio e o registro de protocolo das proposições junto à administração legislativa

gerando comprovante de entrega; Após deliberação, votação e encaminhamento para O executivo para sanção

ou veto e publicação, a matéria retoma ao sistema, na forma de lei, onde passa a fazer parte da base de Leís

Municipais. Aceita upload de Normas Jurídicas em qualquer um dos padrôes: pdf. odl, doe, Ixl, HTML, XML,

e oulros. Pode ser integrado ao Portal Modelo, permitindo o acesso às suas funções e às informações que ~

armazena, já que a sua interface se dá através de navegador web padrão. o'W
1) 13
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AVISOSDE UmAçÃO
PREC_~O N' 35f!1l1l

EXTR-\TO DE TERJ.\fO ADITIVO

TRIBUNAL Sl..iPERIOR ELEITORAL
SECRETARIA

ESPÉCIE: .Com-ênio n' : RN - 074/2011 - INTERLEGIS, celebrado
entre a Secretaria Especial do lnterlegis e o Senado Federal Õrgâo
fuCClltor do Programa Intalegis II e a Cb:am Municipal de João
Câmara _ RS: OBJETO, EstWeleeer ~ regular a participa<;âo da Casa
Legislativa no Programa lnle::-:Jegis11; MODALIDADE: So, lermos
do disposto nO ano 42, li 5' da Lei n' 8.666/93, bem Como =
alterações; DATA DE ASSINATURA: 09105f2011; VIGENCI:": em
conformidade com o artigo 57, inciso 11 da Lei 8.666/93. SIGNA-
TARJOS: Pelo Senado federal. SrNTER - Exmo. Sr Senador Cicero
Lncena _ Prim.,;.ro Secret:irio; Pelo Conveniado, VereM.or PEDRO
FRA"ÇA, Prcsidente da Câmara Municipal de João Càrnara - R}.l.

ESPÉCIE: Convênio n' : RN _ 07&/2011 _ lNTERl.-EGIS, cekbrado
entre a Secretaria Especial do Int<:rkgis e o Senado Federal Órgão
Executor do Programa lnterlegis J( e a Càmarn Munici;!aJ de Hum-
berto d. Campos - MA; OBJETO: Esmbclecer e regular a parti_
cipacão da Casa Legislativa nO Programa Interlegis 11; MODAU-
DADE: Nos tertIlllS do disposto no ano 42. ~ 5' da Lei n' 8.666'93.
bem.como suas alterações: DATA DE ASSINATURA: 0910512011:
VIGEt-'CL"': = conformidade com o artigo 57, inciso li da Lci
8.666/93. SIGNATÁRIOS, Pelo Senado Federa! - SlNTER - Exmo.
Sr Senador Cicero l.u>;cna - Primeiro Secretário; PeJo Conveniado.
Vereador EDMILSON DE JESUS M&'DfS SILv~", Presidenle da
Cãm.:u:J.Municipal de Humberto de Campos - MA.

E$PECIE: Conv ••nio n": R,'i _ 07812011 _ IJ','TERLEG1S. celebrado
eniK a Seercuria Especial do Inu:rlegis e o Sell:ldo Fedeml Orgão
E~ec"tor do Programa Inlerlegis 11 e a Câmara Municipal d~ Bar-
.reirinhas - MA: OBJETO: 8tabelecer c regular a participação da
Casa Legislativa no Progran:.a Inrerlcgis lI; MODALIDADE: Nos
termos do disposto no art, 42. !i 5' da Lei n' 8.666.193. bem como
suas alterações; DATA DE ASSIN"ATURA:09.'0512011; v1GE.'lCL>\:
em ci)nformidadc com o artigo 57, inciso 11 da Lei 8.666'93. SIG-
NATARJOS: Pelo SenadofedernI _ SG'<TER - Exmo. Sr Senador
Cícero Lucena - Primeiro Secretário: Pelo Con"eniado, Vereador
CHARLES E.'lOQUE CONSTA''iT1NO SILVA, PresidcnIe da Câ-
mara Municip.a1 de Barrei ..•inhas - MA.

Objeto: Pregão Elctrônico - Licitação paro regiStrO de preços P"'"
aquisição de r:laterial hospitalar e oodontológico, conforme especi.
fic"ç:6<:s, condições.. quantiéades e prazos con51antes no Termo de
R~fer,,"cia. Total de Iten, Licitados: 00098. Edillll: 11105/2011 de
08bOO às 13hOO e de 13h às 17h30. EIDEREÇO: Site do Com-
prasnet Plano PilolO - BRASIllA - DF . Entrega das Propostas: a
partir de 11I0512011 às OShOOno site www.comprasneLgov.br , Aber-
tura das Proposus: 23/0512011 às 09hoo síre 'Il;WW.COmp:115tlet.g\w.hr
Informações Gerais: Conforme edilal.

(SlDEC • 09.'05/2011) OiOOO1-00001_2{)1l"EOOOOOI

Loce::13- Primeiro Secretário; Pelo Conveniado, Vereador A.•'lTÕ!'<lO
ROGÉRIO TEIXEIRA, Pre,idc:nte da Cãmara Municipal de Sere la-
goas - 'l{G.

ESPÉCIE: Ci"lnvênio n' : R.'" - 06912011 - lNTERLEGIS. celwrodo
e::ltre a Secretaria Especicl do lnt~rlegis e o Senado F~d~ral Órgão
Executor do Programa Ú1terl~gi;;D e a Càmara Municip:ll de São José
do Mipihu - RN; OBJETO: Estabelecer e regular a participação da
Casa Legislat;,.." 00 Programa Interlegis lI; MODALIDADE, Nos
termos do diSPOSIOno art. 42, li 5' da Lci n' 8.666193, bem como
suas alterações: DATA DE ASSINATURA: 09/0512011; V!GÉ:"ICIA:
em conformidade com o artigo 57, inciso 11 da lei 8.666/93. SIG-
NATÁRIOS: PeJo S~nado Federal - STh/TER - fumo. Sr Senador
Cícero Lucena - Primeiro Secretário; Pelo Conveniado, Vereador KE-
RICLlS ALVES RIBEIRO. Presidente da Câmara Municipal dc São
José do .Mipibu - RN.

ESPÉCIE: Convênio n' : MG - 09012011 -lNTERLEGIS, celebrado
eniK a Secretaria Especial do Inlerlegis e o Sena.do Federal Õrgào
E-"ecutor do Programa lnu:rleJ1is li e a Câmara Ml:Dicipal de lpatinga
- MG: OBJETO: Eslllbelecer e regular a panicipação da Casa Le-
gi,lati~." no Progr:rrna Interl~gis 11;MODALIDADE: No, lermo:s do
di'(lOSlo nO ano 42, li 5" da Le; n' 8.666/93, bem como suas al-
leraçõeS; DATA DE ASSlNATIJRA: 091lJ512011; \-'lGÉNClA: em
confonnidade com o anigo 57, inciso 11 da Lei 8.666/93. SIGNA_
TÁRIOS: Pelo Se.'Illdo Federal - S!J','ITR - Exmo. Sr Seoador Cícero
Lu<:ena • Primeiro Secretário; PeJo Conveniado, Vereador NAR-
DYELLO ROCHA DE OLIVEIRA. Pres.idente da Câmara Mu:ticipal
de lpatinga • MG.

ESPÉCIE: Convênio n': RN - 070}'2011 - INTERLEGlS. ~e!ebra6J
entr~ a Secretaria E'pecial do lnlerlegis e o Senado federal Õrgão
Executot do Programa. Intcrlegis 11 e a Cãmara MlIOicipal de Ceara
Mirim _ RN; OBJETO: Estabelecer ~ regular a participação da Casa
Legislativa nO Progmma Intcrlcgis lJ: ~tODA.uDADE: Nos lermos
do disposto no ano 42. ~ 5' da Lei n' 8.666193. bem como suas
alrerncOes' DATA DE ASSll"ATIJRA: 09105/2011; VIGÊNCIA: em
conformidade çom o anigo 57, inciro TI da Lei 8.666/93. SIGNA-
T..\Rl0S: Pelo Senado Ferleml • SINlER - Exmo. Sr Senador Cícero
Lucena - Primeiro Sccn.'tário; PeJo Ci"loveniado, Vereador ROKAL-
DO MARQUES RODRIGUES, Presidente da Câmara Municipal de
Cem<i Mirim - R.~.

ESpÉC1E: Con~'êoio n' : TO • 076/201 I • INTERLEGIS, cel~br:ldo
entre a Secr~tlria Especial do InterJegis e o SeDJIdo Federal Õrgão
E"eculOr do Programa Interlegi, 11 e a Câmara Municipal de Gurupi
- TO: OBJETO: Estabelecer e regular a participação Ó1 Casa Le-
gislativa no Programa lnlerlegis IJ: MODALIDADE, NOs lermos do
disposto 00 a..'l. 42, S 5' da Lei n" 8.666J93, bem como suas al-
lc'1'aÇÕ<:5:DATA DE ASSINATURA: 0910512011; VIGENCIA: em
c(lnformidade com o artigo 57, inciso 11 da Lei 1l.666/93. SIG}.lA-
T..í,.R]OS: Pelo Senado Federal - SI:NTER - Exmo. Sr Senador Cícero
Luc= - Primeiro S.:cret-irio; Pelo Conveniado. VereadJJr ANTÔNIO
JOl'AS PINEIRO BARROS, Presideme da CãIDarn Municival de
GlllUpi -TO.

ESPÉCIE: COllvênio n": R.'" - 07812011 - IJ','TERLEGIS, celebrado
entre a Secretaria Especial do lnterlegis e o Senado Federal Õrgão
f.J<ecutor do Programa lntetlegi, ]f e a Câmara Municipal de Palmas
- TO: 08JETO: Estabelecer e r~guJar a particip.açà<> da Cosa Le-
gislativa 00 Programa Interlcgis Jl; MODAUDADE: ;'IIos lermos do
disposto no art. 42, ~ 5' da Lei n' 8_666193. bem como suas al-
lenç:óo::s; DATA DE ASS""ATI'-XA: 091051201 L \'lGÊNClA, em
confonnidad" com o artigo 57, inciso TI da Lei 8_666,'93. SIGNA_
TARJOS: PeJo Senado Fede:rnJ - SINTER - Exrno. Sr Senador Cícero
Lucena _ Primeiro Secretirio; Pelo Conv<::liado, Vereador IVORY DE
URA AGúiAR CUNHA. Presidente da Càrnara Municipal d~ Pal.
mas - TO.

Especie: i" Termo .-'u:litivoao Contrato TSE rf 4212006. fi=do entre
o Tribnnal Superior Eleitoral e a Orade do 8rasil Sistemas Lrda..
OBJETO: a) cessão ao, TRE's de Sanla Ca:arina, paro,ba, Rio de
Janeiro, Espírito SanJo, Pernambnco e Piam. de 1700 licenças ce USO
p~rpénlO Orad~ Datab"", Standard Edition - COt'CURRENT e 221
licenças de uso perpétuO Orack Datlbase Personal Edition - NAMED
USER: bJsuprimir do presente contrato a prestação de serviços de
atualizações ~ suporte técnico de lic<:nças dos seguinres softwares, a
partir de 30'0312011: Config-.Iration ManagemeDt Pad for interneI

ESPÉCIE, Coavemo n' : R.'" _ 071/2011 _ DlTERLEG1S. celebrado ~rver, Diagnostics Pack for Ú1temer Application Server; e Im~met
~'":ttrea Secrdaria Especial do Interlegis e o Senado Federal ~-âo Ap;llic:l:ion S~r;'er Enlerprise Edirion. VALOR: R5 2.720.858.66.
B:.=tor do Programa lmerl.ogis Jl e a Cãmara. Municipal de Mo,.- fU1','DAMENTO I.EGAL: Art. 65. inciso I. alinea b. da I.ci n"
reres _ PR; OBJETO: Estabelecer c rcgclar a panicip:l<;:lo da Casa 8.666'93. ASSIXATIJRA: 05105/2011. ASSINAM: Patricia Maria
Legislativa no Programa lnlerlegis 11: MOD.<\LillADE: Nos lermos Landi da Silva Bastos,.Diretora Geral da Secretaria, pelo TSE: Cyro
do disoosto no ano 42, !i 5' da Lei n' 8.666.193, bem como suas <!e Som:a Di~hl Filho, Direto: President~, po:la Contratada. PA n."
alteraçÕes: DATA DE ASSL'lATURA: 09105n0l1: V1GENClA: em 12.40112005.

~~~~o ~a~o ~~7~ ~~~ _~e~. ~~~~'gNee: EXTR.,\TO DE TERZ\fO DF. COOPER.'ÇÃO
Lucena - Primeiro Secretário; Pelo Convcniado, Vereador MAGRJ- . . •
CIO PORRU'\" Presidente da Câmara Municipal de Morreres _ PR ~~=:o S:~~~ft~~T:,,:,c;lI5-Z~ ~~O~~, I~G~o _e~~

ÉSPÉCIE- C ,. ,. PI~077f2{)11 _ INTERLEGIS I'b~' Judi,?iária do Distrito Fedeml. 08JETO: presbç;'io de i~formações

í . onvemO n :. - . ' ce c. ,. "I. relaltvas ao cnml'nmento das obrieaç&s elettorat5. VIGE)lCIA: 60
ent:l:.-a.S<:.~ Espeetal_do.~nterlegt5.e .•o.Senado.~~ral.org"", meses a partir da assinatura.. ASSINAn;RA: 09.05.2011. ASSlNA,"t:
Exe~tor do Progratrla ln!erleglS II e a Camam ~u.mCJpal de Cu- Patricia Maria landi da Silva Ba,tos, Diretora-Geral, pelo TSE: e
t'lDla1a - PI; OBJETO: E5labeleeer e teg'.nar a parltclpaçan da Casa Daniele Mamnhão Costa Juiza federal Diretora do foro, pela Seção
~islati\"a no PmgrnID:l Inrerleb';' 14 MODALIDADE: Nos kfI!1OS PA nO3 35712006 ' .
do diSpo'lO no ano 42. ~ 5' da Ld n' 8.66&9], bem. como sua.' . .
ai'.emç~; DATA DE ASSINATI;RA; 091lJ512011: VIGENCIA: lem SECREfARlA DE ADMIN1STRA.ÇÃO
dlntbrmidade ~om o artigo 57, inciso li da Lei 8.666/93. SIGNA_
TÁRIOS: Pelo Senado Federal- SINTER - Exmo. Sr Senador Cíeero
LUcena',~ Primeiro Secret:irio;.Pelo. Convertiado;-Vere:ldor-REIDAN
KLElJER.MAIKDE OLIVEIRA. Pr",idente da Càmllf3 Municipal de .
<:w-'úlliIra - PI.

\" SECRETARIA

E~TR.UOS DE: CO!'.\-'t.~IOS

ESPÉC1E: Convênio n' : BA - 06712011 - rNTERLEGIS, .xle!?fado
entre a Secretaria Especial do fn1erlegis e " Senad" fed.-raJ Orgão
Executor do Programa ln-.erJegis 11c a Citnaro Municipal dc ltanhem
• BA; OBJETO: 8tabelecer e regular a particip:lção da Casa Le-
gislativa 00 i'rogrllrna lJ::terlegis 11:MODALIDADE: Nos teTmos do
di'posto nO 3rt. 42, ~ 5' da Lei n' 8.666193. bem COlpO :roas aJ.
terao;ões; DATA DE ASSINATURA: 09i05nOll: VIGENCL\: em
co!!Íormidade com o anigo 57, inciso 11 da Lei 8.666Xl3. SIGNA-
TARJOS: Pclo Ser.ado Federal - SINTER - F_xmo. Sr SenadO!"Cic::rn
Lucena - Primeiro Secrelário: Pelo Conveniado, Vereador ROBERTH
CATRES RIBEIRO, Presideote da Câmara ~unicipal de ltanhem -
BA.

ESPECIE: Ci"lovênio n' : MG - 093!2011 - lNTERLEGIS, celebrado
entre a Secn:wia Especial do. lnterlegis e o Sermlo Federal Órgão
E'teeutor do Programa Intmeg" [J e a Câmara. MIL~,c'pal de R~wn _
. MG: OBJETO: Estabcl""", e n:gull1, a Jl"rlicipaç.ilu da Casa Le.
gislativa no Programa lnterlegis 11:MODALIDADE: No, termm do
disposlo no ar!. 42. ~ 5' da Lei n" 8.66(;193. bem col)'o Sl.lllSal-
temções: DATA DE ASSINATURA: 09i05f2011: VIGENCL\: em
co.nfonnidade com o artigo 57. inciso 11 da l.ei 8.666193. SIGNA-
TARIOS: P~10 Senado Fede:-al - STNTER - hmo. Sr S~nador (icero
Lucena - Primeiro Secreláfio: Pelo Conveniado. Vereador 'N"EHE-
MTAS GASPAR DE ARAUJO, Presidente da Cimarn \{unicipal de
Selim - MG.

ESPÉCIE: Convênio n",: R.'" - 06&12011 - lNTERLEGlS, celebrndo
cntre a Sec:etaria Es..."..ial do Interlegis ~ o Senado Federal Órgão
E"ecutor do Programa !Imrlegis ][ ~ a Câmaro .\tWllcipal de}latal -
RN: OBJETO: Estabelecer e regular a panicipacào da Casa Le-
gislativa no Programa Inter1egts li; .\tODALlDADE: ~os termos do
disposto no ar!. 42. } 5' da lei n' 8.1'i66f9], bem colJlo suas al-
tera~s; D..crA DE ASSINATURA: 09/05120]]; VIGENCL'\: em
copfonnidade com o artigo 57, inciso Jl da Lei 8.666/93. SIGNA-
TARfOS: P~lo Senado Fed=! - SINTER - E~mo. Sr Senador Cícero
Lucena - Primeiro Secretirio; Pelo Conveniado, Vetcador EDIVAN
TEIXErRA MARTINS, Pr",idenre da Câmara Municipal de Natal -
R~.

Objeto: ~ de serviços de man~ em gemi e fomecimenro
de. peças e acess6rios oo,'os e genuinos, pam os veículos de pro-
pnedade do ~nado, da marca FIAT e GENERAL .\tOTORS. Aber-
tnm: dia 2-l (vinte e quatro) de maio de 2011, às 09:30 bs (nove horas
c trinta minutos). Local de realização Via ;'112Bloco dc Apoio 11 do
Senado Federal - Sala de Reuniões da CPL. Últ<nmaçõcs: pelo fone
(061) 3303-3036, 3303-301413303.2713. Cópia do Edual: (wv;wse-
nado.gov.br), atnwés dos Jinks Portal da Trnnsparencia, AI'iso de
Licitaç5es • S"lllldo ou no guich •• da CPL \r,a 1':2 Bloco de Apoio 11
do Senado Fe&ml, mediante a apresentaÇão do t\lC:bo dc depósllo 00
Banco do B=il, Ainm:s de Guia de Re<.:olhim= da Uniào - GRU,
fornccida pela CPL do 5.:nado, Código de recolhimento 2S83ll-ó c
Código da Unidade Fa~.or~cida ,OO1סס020054 no valor de RS 10,00
(dez reais), em Domc do Fundo Especial do Senado.

(SIDEC. 09105/2011) O1oool-0201l-2011NE000045

PREGÃO PRESE:'<C1AL N' 4;2011

SENADO FEDERAL
DIRETORlA-GERAL

SECRETARIA DE-ADMll'{ISTRAÇÃO
DE CONTRATAÇOES

~\'ISOS DE pCmH;.~O
PREGA0 ELETRO;\lCO 1\" 62/2011

Objeto: Pregão Ektróni<:o - Contnl~o de empresa especializada
paI:I. a prestação de .erviços <k manlIlenç:lo cOlTetlva e I'reventiva
para a 5.000 (cioco mil) licenças da suite ""ti~iru> McAfee SYltem
Pmtection, pfOgram.:lSde propried3de do Senado feder~l, e p:1I:I os 3
(uts) dispositivO& Appli;rnce Webshield eJ300 McAfee de v=ed'.Jra
comr:a \Iirus de e-mailseprotc.Çãoaoacessoàm:emel.pm=mas e
equipamentos de propriedade do Senado Feden.l. Toml de l.ens Li-
citados: 00001. Edit:tl: lOi05'2011 de 08h30 às 12hOOe de 14h às
17h30 . ENDEREÇO: Via N2, Bloco de Apoio ll; Me7..anino Plano
Piloto • BR.'l.SlLlA - Df Entrega das ProI'0>1as: a ~ de
10!051201l às 08h30 no site "•.wv,'.oompra.>nelgov.br. Abertura das
Propostas: 24/0512011 às 09h.10 site www.comprasnet.gov.b.- . In-
formações Gerais: O EdÍ'.al completo desta licitação encont/;l,-;;e no
,ire do S=ado Federal. Havendo civ~ência etliK a descriçào do
CATSER e o que consta -"lI especiticaçãc lé<;nica descrita no Edital.
prevalecerá sempre O Edillll.

WESLEY GOl"Ç.-'J.VES DE BRiTO
Pr~g:o~iro

ESPECIE, Convênio n' : MG - 09112011 -l1>.TIRLEGlS. celebrndo
~niK a Secretaria EspeciaJ do Ireerlegis e o Senado Federal ÕTgilo
"Executor.do Programa lnt<.'Tkgrs'lI e a Câmara. MUDlC'pa1 de Sete
Lagoas - MG; OBJETO: Estno.:lecer e regular a participação da C:lsa
Legislam." no Programa Interlegts ll; MODALIDADE: Nos =os
do disposto 00 art. 42, 9 5' da Lei Of 8.666J93, bem_com(l suas
alterações; DATA DE .'\SSINATURA, 09,'0512011; V1GE.c'lCIA: em
co.nfonnidade com o artigo 57, inciso II da Lei 8.6(;6/9]. SIGNA-
TARJOS, PeJo Senado Fed=!_ SP.'iTER _ Exmo. Sr Senador Cice",

Este doewne:nto pode =verificado no endereço eletr6ni"" hrtp:/Iw\\-w,in.gcr>'~
pelo código 00032011051000117

Documento assinado digiraJrnente conforme MP n' 2.200-2 de 2410812001, que instiOli a
Infr.1estruntra de Cha\'C1; PUblicas Btasil.,;.ra - ICP-Brasil.

http://www.comprasneLgov.br
http://www.comprasnet.gov.b.-
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